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INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA SETEMBRO/2018

A Portaria nº 34, de 06/09/18, DOU de 10/09/18, da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda, fixou a nova
tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria,
auxílio-doença, etc.), no mês de setembro de 2018. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Secretário de Previdência do Ministério da Fazenda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 1º, inciso I, da
Portaria nº 38 de 29 de janeiro de 2018, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de setembro de 2018, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial -TR do mês
de agosto de 2018;
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II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de agosto de
2018 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de agosto de 2018; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,000000.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de agosto de
2018, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,000000.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º - O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.  Art. 7º Esta
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO

NR 6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 758, de 05/09/18, DOU de 10/09/18, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, alterou a Portaria nº 451, de
20/11/14, DOU de 01/12/14, que estabeleceu procedimentos para o acesso ao sistema CAEPI - Certificado de
Aprovação de Equipamento de Proteção Individual - CAEPI, para o cadastro de empresas fabricantes e/ou
importadoras de Equipamentos de Proteção Individual e para a emissão e renovação do Certificado de Aprovação - CA
de Equipamentos de Proteção Individual - EPI. Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 18, inciso II, do Decreto n.º 8.894, de 3 de
novembro de 2016, e em face do disposto no item 6.11.1, alínea "c", da Norma Regulamentadora n.º 6, aprovada pela Portaria
MTb n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve:

Art. 1º - A Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

" (...)
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Art. 2º - O fabricante e/ou importador de EPI, para requerer o CA, deve ter acesso ao Sistema CAEPI e estar cadastrado no
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST, da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, do Ministério do
Trabalho - MTb.

Art. 3º -   acesso ao sistema CAEPI deve ser requerido pelo fabricante e/ou importador conforme formulário constante do
Anexo I desta Portaria.

Art. 4º - (...)

III - cópia do ato constitutivo e suas alterações, se houver, no qual conste expressamente, dentre os objetivos sociais da
empresa, a fabricação e/ou a importação de EPI.

Art. 5º - (...)

II - cópia do ato constitutivo e suas alterações, se houver, no qual conste expressamente, dentre os objetivos sociais da
empresa, a fabricação e/ou a importação de EPI, caso a modificação diga respeito ao ato constitutivo

(...)

Art. 6B - (...)

§ 1º - (...)

I - cópia da declaração emitida pelo Exército Brasileiro atestando o recebimento do pedido de revalidação do TR dentro do
prazo legal, bem como atestando a manutenção de sua validade.

(...)

§ 2º - A prorrogação de validade do CA, após confirmada a autenticidade da declaração junto à Diretoria de Fiscalização de
Produtos Controlados - DFPC do Exército Brasileiro, será concedida pelo prazo indicado na declaração ou, na ausência de
informação, pelo prazo de 90 dias.

(...)

Art. 7º - (...)

§ 1º - Serão aceitos certificados de conformidade ou relatórios de ensaios realizados no exterior, emitidos em nome do
fabricante estrangeiro, para os seguintes equipamentos:

I - capacete para combate a incêndio;

II - respirador purificador de ar motorizado, respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido de demanda com pressão
positiva tipo peça facial inteira combinado com cilindro auxiliar, respirador de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito
fechado, respirador de fuga;

III - máscara de solda de escurecimento automático;

IV - luvas de proteção contra vibração - somente ensaios da norma ISO 10819.

§ 2º - Serão aceitos relatórios de ensaios ou certificados de conformidade realizados no exterior, cuja amostra para realização
dos ensaios tenha sido recebida pelo laboratório estrangeiro até o dia 30 de abril de 2017, emitidos em nome do fabricante do
tecido das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e fogo repentino, para os ensaios que avaliam o
desempenho têxtil.

(...)

Art. 8º - Para emissão ou renovação de CA de equipamento de proteção individual conjugado cujos dispositivos são fabricados
por empresas distintas, o requerente deverá apresentar os documentos citados nos artigos 6º e 7º desta Portaria, conforme o
caso, e, ainda:

I - declaração, firmada pelo representante legal, do fabricante e/ou importador detentor do CA do dispositivo que será
conjugado com o equipamento do requerente, autorizando a utilização do seu dispositivo para a fabricação do equipamento
conjugado;

(...)

Art. 12A - (...)
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§ 2º - Em caso de suspensão do certificado de conformidade de EPI pelo INMETRO em razão de não conformidade no
equipamento ou em seu processo de fabricação que possa comprometer o desempenho do EPI, será registrada, no sítio
eletrônico do MTb, a suspensão do CA até que seja comunicada ao DSST, pelo OCP responsável, a restauração da
certificação.

§ 3º - Em caso de cancelamento do certificado de conformidade de EPI pelo INMETRO em razão de não conformidade no
equipamento ou em seu processo de fabricação que possa comprometer o desempenho do EPI, será registrado, no sítio
eletrônico do MTb, o cancelamento do CA.

(...)

Art. 17 - A cópia do ato constitutivo da empresa e suas alterações, se houver, poderão ser substituídas por cópia da
consolidação do contrato social que englobe todas as alterações efetuadas.

Art. 18 - Os requerimentos de cadastro de usuário para utilização do sistema CAEPI, de cadastro de fabricante e/ou importador
de EPI, de emissão, renovação ou alteração de CA, com as respectivas documentações, devem ser encaminhados para a
Coordenação-Geral de Normatização e Programas - CGNOR/DSST/SIT/MTb pessoalmente ou por correspondência.

§ 1º - A entrega pessoal deverá ocorrer no protocolo-geral do MTb, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco "F",
Brasília/ DF.

§ 2º - Optando-se por enviar a documentação via postal, o destinatário deverá ser a Coordenação-Geral de Normatização e
Programas - CGNOR/DSST/SIT/MTb - Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", Anexo "B" - Brasília/DF, CEP 70056-900.

(...)" (NR)

Art. 2º - Excluir a alínea "c" do inciso IV do artigo 6º da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de
01/12/14.

Art. 3º - Incluir o Inciso V no artigo 6º da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14,
com a seguinte redação:

"V - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o
produto no Brasil, quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa." (NR)

Art. 4º - Excluir a alínea "c" do inciso VI do artigo 6B da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU
de 01/12/14.

Art. 5º - Incluir o Inciso VII no artigo 6B da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14,
com a seguinte redação:

"VII - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro, com tradução juramentada para língua
portuguesa, autorizando o importador a comercializar o produto no Brasil, quando se tratar de colete à prova de balas
importado, nas condições autorizadas pelo Exército Brasileiro." (NR)

Art. 6º - Excluir as alíneas "a" e "b" do inciso VI do artigo 7º da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no
DOU de 01/12/14, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"VI - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o
produto no Brasil, quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa." (NR)

Art. 7º - Incluir o Inciso VII no artigo 7º da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14,
com a seguinte redação:

"VII - cópias autenticadas dos certificados de conformidade ou relatórios de ensaios realizados no exterior, emitidos em nome
da empresa requerente do CA, com tradução juramentada para língua portuguesa." (NR)

Art. 8º - Excluir a alínea "d" do inciso III do artigo 9º da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de
01/12/14.
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Art. 9º - Incluir o Inciso IV no artigo 9º da Portaria SIT nº 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14,
com a seguinte redação:

"IV - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o
produto no Brasil, quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa." (NR)

Art. 10 - Excluir os incisos I e II do artigo 17 da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de
01/12/14.

Art. 11 - O Anexo I - Requerimento de Cadastro de Usuário da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no
DOU de 01/12/14, passa a vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO I - REQUERIMENTO DE CADASTRO DE USUÁRIO CAEPI

Ao
Ministério do Trabalho
Secretaria de Inspeção do Trabalho
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
Coordenação-Geral de Normatização e Programas
Brasília - DF

Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Bairro: CEP:
Município: UF:
Tel: Fax:
USUÁRIO CAEPI ADMINISTRADOR:
Nome:
CPF:
Cargo:
E-mail:
Tel: Fax:

Todos os campos deste formulário são de preenchimento obrigatório.

A empresa requerente assume perante o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST/SIT/MTb, órgão responsável pelo cadastro
de empresas, emissão, renovação e alteração dos Certificados de Aprovação - CA de Equipamento de Proteção Individual - EPI, conforme
legislação vigente, toda e qualquer responsabilidade pelas informações prestadas.

_____/_____/_____
________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
Nome completo
Cargo

Art. 12 - O Anexo II - Requerimento de Cadastro/Alteração Cadastral de Empresas Fabricantes e/ou importadoras de
Equipamentos de Proteção Individual - EPI da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de
01/12/14, passa a vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO II - REQUERIMENTO DE CADASTRO/ALTERAÇÃO CADASTRAL DE EMPRESAS FABRICANTES E/OU IMPORTADORAS DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI

Ao
Ministério do Trabalho
Secretaria de Inspeção do Trabalho
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
Coordenação-Geral de Normatização e Programas
Brasília - DF

( ) Cadastro
( ) Alteração cadastral

A empresa _________________________________________________________, estabelecida
_________________________________________, Município _______________, UF_______ CNPJ _______________________, vem
requerer cadastro/alteração cadastral de Fabricante e/ou Importador, conforme disposto na Portaria DSST/SIT n.º 451, de 20 de novembro de
2014.
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Identificação do fabricante e/ou importador de EPI:

( ) Fabricante
( ) Importador
( )Fabricante e Importador

Razão Social:
Nome Fantasia: CNPJ:
Inscrição Estadual - IE:
Endereço: Bairro:
Cidade: UF: CEP:
Telefone: Fax:
E-mail institucional:
CNAE:
Endereço web:
Responsável Legal:
Nome: CPF: Cargo na Empresa:
Lista de EPI fabricados/importados:
_______________________________________________________________________________________
Motivo da alteração (caso se aplique):
_______________________________________________________________________________________

Observações:

Este requerimento deverá ser preenchido e atualizado sempre que houver alteração nos dados da empresa e encaminhado a Coordenação-
Geral de Normatização e Programas - CGNOR/DSST/SIT/MTb.  . As alterações de endereço e razão social são efetuadas diretamente na
Receita Federal do Brasil, sem necessidade de encaminhamento de documentos para a CGNOR.

As declarações prestadas são de inteira responsabilidade do fabricante e/ou importador, e são passíveis de verificação e eventuais
penalidades previstas em Lei.

Acompanham este requerimento:

I - cópia da solicitação de cadastro de empresa fabricante/importador do EPI emitido pelo sistema de Certificado de Aprovação de
Equipamento de Proteção Individual - CAEPI;

II - cópia do ato constitutivo, e suas alterações, se houver, no qual conste expressamente, dentre os objetivos sociais da empresa a fabricação
e/ou a importação de EPI (em caso de alteração, se esta se referir ao ato constitutivo).

Nestes termos, pede deferimento.

_____/_____/_____

Assinatura do representante legal da empresa
Nome completo
Cargo

Art. 13 - O Anexo III - Requerimento de Emissão de Certificado de Aprovação - CA de Equipamento de Proteção Individual -
EPI da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

ANEXO III - REQUERIMENTO DE EMISSÃO DE CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - CA DE EQUIPAMENTO
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI

Ao
Ministério do Trabalho
Secretaria de Inspeção do Trabalho
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
Coordenação-Geral de Normatização e Programas
Brasília - DF

A empresa ___________________________________________, estabelecida __________________ ______________________, Município
____________________, UF ____, CEP ___________, CNPJ _____________________, vem requerer a emissão do Certificado de Aprovação
do Equipamento de Proteção Individual, conforme previsto no subitem 6.8.1, alínea ²b², da Norma Regulamentadora n.º 6, aprovada pela
Portaria MTb n.º 3.214, de 1978, no art. 6º ou 7º da Portaria DSST/SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014 e na Portaria DSST/SIT n.º 452, de
20 de novembro de 2014.

Acompanham este requerimento:

I - cópia da folha de rosto do Requerimento de Emissão de CA emitida pelo Sistema de Certificado de Aprovação de Equipamento de Proteção
Individual - CAEPI;
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II - fotografias nítidas e coloridas do EPI, que evidenciem todo o equipamento de proteção, bem como o local de marcação do CA;

III - memorial descritivo do EPI e cópia do manual de instruções do EPI (exclusivamente na hipótese de equipamentos ensaiados ou
certificados por laboratório estrangeiro não credenciado junto ao DSST);

IV - cópias autenticadas de (conforme o caso):

a) do relatório de ensaio ou certificado de conformidade que comprove a avaliação de conformidade do produto realizada no âmbito do Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO;

b) dos certificados de conformidade ou relatórios de ensaio realizados no exterior, com tradução juramentada para língua portuguesa, quando
não houver laboratório credenciado capaz de elaborar o ensaio no Brasil.

V - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o produto no Brasil,
quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa.

Nestes termos, pede deferimento.

_____/_____/_____

Assinatura do representante legal da empresa
Nome completo
Cargo

Art. 14 - O Anexo IV - Requerimento de Renovação de Certificado de Aprovação - CA de Equipamento de Proteção Individual -
EPI da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

ANEXO IV - REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - CA DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL - EPI

Ao
Ministério do Trabalho
Secretaria de Inspeção do Trabalho
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
Coordenação-Geral de Normatização e Programas
Brasília - DF

A empresa ___________________________________, estabelecida _________________________, Município ____________________, UF
____, CEP ___________, CNPJ _____________________, vem requerer a renovação do Certificado de Aprovação n.º ____________ do
Equipamento de Proteção Individual, conforme previsto no subitem 6.8.1, alínea ²c², da Norma Regulamentadora n.º 6, aprovada pela Portaria
MTb n.º 3.214, de 1978, no art. 6º ou 7º da Portaria DSST/SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014 e na Portaria DSST/SIT n.º 452, de 20 de
novembro de 2014.

Acompanham este requerimento:

I - cópia da folha de rosto do Requerimento de Renovação de CA emitida pelo Sistema de Certificado de Aprovação de Equipamento de
Proteção Individual - CAEPI;

II - fotografias nítidas e coloridas do EPI, que evidenciem todo o equipamento de proteção, bem como o local de marcação do CA;

III - memorial descritivo do EPI e cópia do manual de instruções do EPI (exclusivamente na hipótese de equipamentos ensaiados ou
certificados por laboratório estrangeiro não credenciado junto ao DSST);

IV - cópias autenticadas (conforme o caso):

a) do relatório de ensaio ou certificado de conformidade que comprove a avaliação de conformidade do produto realizada no âmbito do Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO;

b) dos certificados de conformidade ou relatórios de ensaio realizados no exterior, com tradução juramentada para língua portuguesa, quando
não houver laboratório credenciado capaz de elaborar o ensaio no Brasil.

V. cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o produto no Brasil,
quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa.

Nestes termos, pede deferimento.

_____/_____/_____

Assinatura do representante legal da empresa
Nome completo
Cargo
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Art. 15 - O Anexo V - Requerimento de Alteração de Certificado de Aprovação - CA de Equipamento de Proteção Individual -
EPI da Portaria SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014, publicada no DOU de 01/12/14, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

ANEXO V - REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - CA DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
- EPI

Ao
Ministério do Trabalho
Secretaria de Inspeção do Trabalho
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho
Coordenação-Geral de Normatização e Programas
Brasília - DF

A empresa ______________________________________________, estabelecida ________ __________________________, Município
____________________, UF ____, CEP ___________, CNPJ _____________________, vem requerer a alteração do Certificado de
Aprovação n.º ________________ relativa a __________________________________________________ _________________________,
conforme disposto nos arts. 8º, 9º, 10 e 11 da Portaria DSST/SIT n.º 451, de 20 de novembro de 2014 e na Portaria DSST/SIT n.º 452, de 20
de novembro de 2014.

Acompanham este requerimento:

I - cópia da folha de rosto do Requerimento de Alteração de CA emitida pelo Sistema de Certificado de Aprovação de Equipamento de
Proteção Individual - CAEPI;

II - cópias autenticadas:

a) do(s) relatório(s) de ensaio ou certificado de conformidade que comprove a avaliação de conformidade do produto realizada no âmbito do
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO;

b) dos certificados de conformidade ou relatórios de ensaio realizados no exterior, com tradução juramentada para língua portuguesa, quando
não houver laboratório credenciado capaz de elaborar o ensaio no Brasil.

III - cópias do certificado de origem e da declaração do fabricante estrangeiro que autorize o importador a comercializar o produto no Brasil,
quando se tratar de EPI importado, ambos com tradução juramentada para língua portuguesa.

Nestes termos, pede deferimento.

_____/_____/_____

Assinatura do representante legal da empresa
Nome completo
Cargo

Art. 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO SECCHIN

CAEPF - CADASTRO DE ATIVIDADE ECONÔMICA DA PESSOA FÍSICA
CADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO A PARTIR DE 01/10/2018

A Instrução normativa nº 1.828, de 10/09/18, DOU de 11/09/18, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre
o Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física - CAEPF.

O CAEPF é o cadastro da Secretaria da Receita Federal do Brasil com informações das atividades econômicas
exercidas pela pessoa física (Autônomo, Contribuinte Individual, etc.), quando dispensadas de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
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O cadastramento será obrigatório a partir de 01/10/2018. O Cadastro Específico do INSS -CEI coexistirá com o CAEPF
no período de 01/10/2018 a 14/01/2019, sendo facultativo nesse período.

Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, resolve:

Art. 1º - O Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF) será administrado em conformidade com o disposto
nesta Instrução Normativa.

Art. 2º - O CAEPF é o cadastro da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com informações das atividades econômicas
exercidas pela pessoa física, quando dispensadas de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

CAPÍTULO I - DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DO CAEPF

Art. 3º - No âmbito do CAEPF são praticados os seguintes atos:

I - inscrição;
II - alteração de dados cadastrais;
III - paralisação;
IV - suspensão;
V - cancelamento;
VI - baixa;
VII - declaração de nulidade; e
VIII - restabelecimento.

Parágrafo único - No âmbito do CAEPF, os atos podem ser praticados pela pessoa física ou de ofício, pela RFB, à exceção
dos relacionados nos incisos IV, VII e VIII do caput, que somente serão praticados de ofício.

CAPÍTULO II - DA INSCRIÇÃO

Seção I - Da Obrigatoriedade de Inscrição

Art. 4º - Estão obrigadas a inscrever-se no CAEPF as pessoas físicas que exercem atividade econômica como:

I - contribuinte individual, observado o disposto na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Instrução Normativa RFB nº 971,
de 13 de novembro de 2009:

a) que possua segurado que lhe preste serviço;

b) produtor rural cuja atividade constitua fato gerador da contribuição previdenciária;

c) titular de cartório, caso em que a matrícula será emitida no nome do titular, ainda que a respectiva serventia seja registrada
no CNPJ; e

d) pessoa física não produtor rural que adquire produção rural para venda, no varejo, a consumidor pessoa física, nos termos
do inciso II do § 7º do art. 200 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 - Regulamento da Previdência Social (RPS);

II - segurado especial; e

III - equiparado à empresa desobrigado da inscrição no CNPJ e que não se enquadre nos incisos I e II.

Art. 5º - A inscrição no CAEPF será efetuada da seguinte forma:

I - pela pessoa física:

a) no portal do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC); ou
b) nas unidades de atendimento da RFB, independente da jurisdição; e



www.sato.adm.br 10

II - de ofício, por decisão administrativa ou por determinação judicial.

§ 1º - A inscrição no CAEPF a que se refere o inciso I deverá ser efetuada no prazo de 30 dias, contado do início da atividade
econômica exercida pela pessoa física.

§ 2º - Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso I do caput, o acesso poderá ser feito por meio do portal do Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

§ 3º - A inscrição realizada conforme disposto no inciso II do caput será comunicada à pessoa física interessada.

Seção II - Da Inscrição do Produtor Rural Pessoa Física e Segurado Especial

Art. 6º - Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se segurado especial o definido na Lei nº 8.212, de
1990.

Art. 7º - Deverá ser emitida uma inscrição para cada propriedade rural de um mesmo produtor, ainda que situadas no âmbito
do mesmo município.

§ 1º - O escritório administrativo de empregador rural pessoa física, que presta serviços somente à propriedade rural do
empregador, deverá utilizar a mesma inscrição vinculada à propriedade rural para registrar os empregados.

§ 2º - Deverá ser atribuída uma inscrição para cada contrato com produtor rural, parceiro, meeiro, arrendatário ou comodatário,
independente da inscrição do proprietário.

Seção III - Da Comprovação da Inscrição e Situação Cadastral

Art. 8º - A comprovação da inscrição e situação cadastral no CAEPF será feita mediante:

I - "Comprovante de Inscrição no CAEPF", impresso por meio do portal do e-CAC; ou
II - "Comprovante de Situação Cadastral no CAEPF", impresso por meio do portal do e-CAC ou do sítio da RFB.

Parágrafo único - Os comprovantes previstos nos incisos I e II do caput:

I - poderão ser emitidos por meio do aplicativo "APP Pessoa Física" para dispositivos móveis;
II - serão emitidos conforme os modelos constantes dos Anexos I e II desta Instrução Normativa; e
III - somente produzirão efeitos mediante confirmação de autenticidade no sítio da RFB na Internet.

Seção IV - Da Quantidade de Inscrições

Art. 9º - A pessoa física poderá ter mais de uma inscrição no CAEPF.

§ 1º - No caso de atividade de natureza rural, a pessoa física obrigada à inscrição no CAEPF deverá gerar uma inscrição para
cada imóvel rural em que exerça atividade econômica.

§ 2º - No caso de atividade de natureza urbana, a pessoa física obrigada à inscrição no CAEPF deverá gerar uma inscrição
para cada estabelecimento em que exerça atividade econômica, desde que mantenha empregado vinculado a cada um deles.

§ 3º - A pessoa física, na condição de segurado especial, poderá efetuar mais de uma inscrição no CAEPF, desde que a área
total dos imóveis rurais inscritos não seja superior a 4 módulos fiscais.

Art. 10 - Para cada inscrição no CAEPF, será admitida a vinculação de apenas um número no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF).

Art. 11 - A inscrição no CAEPF pode ter mais de um código da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)
vinculado, sem prejuízo do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º.

Parágrafo único - No caso de haver inclusão ou alteração de código na CNAE, a inscrição no CAEPF deve ser alterada.
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CAPÍTULO III - DA ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS

Art. 12 - A alteração de dados cadastrais no CAEPF será efetuada:

I - pela pessoa física:

a) no portal do e-CAC; ou
b) nas unidades de atendimento da RFB, independente da jurisdição; e

II - de ofício, por decisão administrativa ou por determinação judicial.

§ 1º - Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso I do caput, o acesso poderá ser feito por meio do portal do eSocial.

§ 2º - A alteração de dados cadastrais realizada conforme o disposto no inciso II do caput será comunicada à pessoa física
interessada.

§ 3º - Fica dispensada a apresentação de documentos que comprovem a alteração de endereço.

CAPÍTULO IV - DA SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO

Art. 13 - A suspensão da inscrição no CAEPF será realizada pela RFB quando houver inconsistência cadastral.

Parágrafo único - A informação da suspensão será disponibilizada para a pessoa física por meio da consulta ao:

I - "Comprovante de Inscrição no CAEPF", acessado por meio do portal do e-CAC ou pelo aplicativo "APP Pessoa Física" para
dispositivos móveis; e

II - "Comprovante de Situação Cadastral no CAEPF", acessado por meio do portal do e-CAC ou do sítio da RFB na Internet ou
pelo aplicativo "APP Pessoa Física" para dispositivos móveis.

CAPÍTULO V - DA PARALISAÇÃO DA INSCRIÇÃO

Art. 14 - A inscrição no CAEPF será enquadrada na situação paralisada a partir do momento em que a pessoa física informar à
RFB que houve a interrupção temporária de sua atividade econômica.

Parágrafo único - A inscrição retornará à situação ativa a partir do momento em que a pessoa física informar à RFB que houve
o reinício do exercício da atividade econômica.

Art. 15 - A paralisação da inscrição no CAEPF poderá ser efetuada pela pessoa física:

I - no portal do e-CAC; ou
II - nas unidades de atendimento da RFB, independente da jurisdição.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso I do caput, o acesso poderá ser feito por meio do portal do eSocial.

CAPÍTULO VI - DA BAIXA DA INSCRIÇÃO

Art. 16 - A inscrição no CAEPF será baixada:

I - a pedido:

a) no encerramento da atividade;
b) na ocorrência de venda da propriedade rural à qual a inscrição esteja vinculada, observado o disposto no § 3º; ou
c) por falecimento do responsável, observado o disposto no § 4º; e

II - de ofício, por decisão administrativa ou por determinação judicial.

§ 1º - A baixa da inscrição no CAEPF a que se refere o inciso I do caput poderá ser efetuada:

I - no portal do e-CAC; ou
II - nas unidades de atendimento da RFB, independente da jurisdição.
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§ 2º - Na hipótese prevista no inciso I do § 1º, o acesso poderá ser feito por meio do portal do eSocial.

§ 3º - Na hipótese prevista na alínea "b" do inciso I do caput, o adquirente deverá providenciar outra inscrição no CAEPF
vinculada à propriedade adquirida, caso exerça atividade econômica.

§ 4º - Na hipótese de sucessão por herança, o herdeiro deverá providenciar nova inscrição no CAEPF, caso exerça atividade
econômica.

§ 5º - A baixa realizada conforme o disposto no inciso II do caput será comunicada à pessoa física interessada.

CAPÍTULO VII - DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO

Art. 17 - O cancelamento da inscrição ocorrerá:

I - quando for verificada a existência de erro; ou
II - no caso de multiplicidade de inscrições no CAEPF não prevista no art. 9º.

§ 1º - O cancelamento poderá ocorrer:

I - a pedido da pessoa física, nas unidades de atendimento da RFB; ou
II - de ofício, por decisão administrativa ou por determinação judicial.

§ 2º - No caso de cancelamento de CPF vinculado a inscrição no CAEPF, esta será cancelada de ofício.

§ 3º - No caso de multiplicidade de inscrições no CAEPF a que se refere o inciso II do caput, a RFB elegerá a inscrição no
CAEPF a ser mantida ativa e cancelará as demais.

CAPÍTULO VIII - DA DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA INSCRIÇÃO

Art. 18 - Será declarada nula, pela RFB, a inscrição no CAEPF quando:

I - realizada com fraude; ou
II - houver sido declarada nula a inscrição da pessoa física no CPF.

§ 1º - A declaração de nulidade da inscrição no CAEPF será realizada pelo titular da unidade da RFB que constatar a fraude,
por meio de Ato declaratório Executivo (ADE), publicado no sítio da RFB na Internet, que indicará o motivo da nulidade.

§ 2º - A declaração de nulidade da inscrição no CAEPF produzirá efeitos retroativos à data de inscrição.

§ 3º - No caso de multiplicidade de inscrições fraudulentas para a mesma pessoa física, ficarão elas vinculadas à inscrição
legítima, desde que comprovado, em processo administrativo em que se assegure o contraditório e a ampla defesa, que a
pessoa tinha ciência da fraude e dela se aproveitou.

§ 4º - Constatada a fraude ao final do processo administrativo, o fato deverá ser comunicado aos órgãos responsáveis pela
persecução penal.

CAPÍTULO IX - DO RESTABELECIMENTO DA INSCRIÇÃO

Art. 19 - O restabelecimento da inscrição no CAEPF é o ato praticado pela RFB, para reverter a baixa, o cancelamento ou a
nulidade da inscrição por erro, decisão judicial ou administrativa.

CAPÍTULO X - DA SITUAÇÃO CADASTRAL

Art. 20 - A inscrição no CAEPF será enquadrada, quanto à situação cadastral, como:

I - ativa;
II - paralisada;
III - suspensa;
IV - baixada;
V - cancelada; ou
VI - nula.
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Parágrafo único - Será enquadrada na situação cadastral ativa, a inscrição no CAEPF que não se enquadre nas situações
previstas nos incisos II a VI do caput.

Art. 21 - A regularidade da situação cadastral do CAEPF independe da regularidade dos pagamentos dos tributos
administrados pela RFB.

CAPÍTULO XI - DA PESQUISA AO NÚMERO DE INSCRIÇÃO

Art. 22 - O número de inscrição no CAEPF poderá ser consultado no portal do e-CAC.

Parágrafo único - A informação sobre o número de inscrição no CAEPF também poderá ser obtida em uma unidade de
atendimento da RFB pelo titular da inscrição ou por seu representante legal ou procurador.

CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23 - No período de 1º de outubro de 2018 a 14 de janeiro de 2019 o Cadastro Específico do INSS (CEI) coexistirá com o
CAEPF.

Parágrafo único - No período referido no caput, a inscrição no CAEPF será facultativa.

CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e produz efeitos a partir
de 1º de outubro de 2018.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID


